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Terra Nova, 17 de outubro de 2022.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.061/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01725.000.061/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na  defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001 /2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc.  VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO os fatos not ic iados na  Manifestação n°
19076062016-1, oriunda da Ouvidoria MPPE, no sentido da existência
de irregularidades na contratação da empresa IDHTEC para realização
de concurso no Município de Tuparetama-PE, durante a gestão do Ex-
Prefeito Edvan César Pessoa da Silva;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para conclusão da Notícia de
Fato;

CONSIDERANDO que há necessidade de  melhor apuração dos fatos
para a tomada das providências cabíveis, especialmente verificar se o
Município de Tuparetama despendeu valores para a contratação da
empresa  IDHTEC ao mesmo tempo em houve a suposta suspensão do
concurso público (Edital n° 001/2016), bem como verificar como ocorreu
a contratação da referida empresa;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial, diante das supostas
irregularidades na contratação da empresa IDHTEC para  realização de
concurso no Município de Tuparetama-PE, durante a gestão do Ex-
Prefeito Edvan César Pessoa da Silva, no exercício de 2016;

PROMOVER as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de  Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho  Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §2º
do art. 16 da Resolução CSMP nº 003 /2019;

2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico,  à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;

3. A expedição de ofício ao Gestor da época, ora investigado, bem como
à  Prefeitura do Município de Tuparetama, para que,
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em até 15 (dez) dias, procedam com  a remessa de informações
atualizadas, especialmente a remessa de cópia do respectivo
procedimento licitatório, e providências adotadas, acompanhadas das
devidas comprovações.

Realizadas as diligências anteriores e decorrido o prazo indicado no
expediente, com ou sem a remessa das informações, faça-se a
conclusão dos autos.

Tuparetama, 18 de outubro de 2022.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.064/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01725.000.064/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na  defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001 /2012, e ainda:
CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc.  VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;
CONSIDERANDO os fatos noticiados no Ofício n° 029/2017, oriundo da
Câmara Municipal de Vereadores de Tuparetama-PE, relatando
irregularidades na pintura da Casa da Cultura, por ter sido pintada com
cores partidárias, bem como em desrespeito às cores oficiais do
Município de Tuparetama-PE.
CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para conclusão da Notícia de
Fato;
CONSIDERANDO que as irregularidades noticiadas, além de
inconstitucionais,  por afrontarem os princípios que ferem a
Administração Pública, geram indícios de  improbidade administrativa,
que atentam contra os Princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que há necessidade de análise da vasta
documentação acostada e melhor apuração dos fatos para a tomada
das providências cabíveis;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial diante das supostas
irregularidades na pintura da Casa da Cultura, em razão de recente
reforma, bem como em desrespeito às cores oficiais do Município de
Tuparetama-PE, ocorridas no ano de 2016, durante a gestão do então
Prefeito Domingos Sávio da Costa Torres.
PROMOVER as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de  Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho  Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §2º
do art. 16 da Resolução CSMP nº 003 /2019;
2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico,  à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;
3. A expedição de ofício ao então Gestor, Domingos Sávio da Costa
Torres, para que, em até 15 (dez) dias, proceda com  a remessa de
informações atualizadas e providências adotadas no sentido de
regularizar e efetuar a pintura de bens públicos  utilizando as cores
oficiais do Município, acompanhadas das  devidas comprovações.
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